EMENDA Nº 58,  AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 48, DE 2011
SL Nº 353, DE 2011

Acrescente-se, onde couber, no projeto de lei complementar em epígrafe, os seguintes artigos:

“Artigo I - O Delegado de Polícia em exercício de seu cargo fará jus à promoção à classe de carreira imediatamente superior, desde que tenha completado o tempo de serviço para sua aposentadoria a pedido.

Parágrafo único - A promoção a que se refere este artigo far-se-á independentemente de vaga, interstício ou habilitação em cursos.

Artigo II - O Delegado de Polícia de Classe Especial fará jus ao acréscimo de valor correspondente a 20% (vinte por cento) do seu padrão de vencimentos, desde que conte, ao menos, com o tempo mínimo de serviço para sua aposentadoria a pedido.

Parágrafo único - Incidirão sobre o acréscimo de que trata o “caput” deste artigo as vantagens pecuniárias previstas na legislação aplicável aos Delegados de Polícia.

Artigo III - Para aplicação do disposto nos artigos I e II desta lei complementar, o Delegado de Polícia deverá requerer, concomitantemente, sua aposentadoria.

Parágrafo único - Aplica-se o disposto no “caput” deste artigo ao Delegado de Polícia de Classe Especial nos casos de sindicância que conclua por sua morte ou por sua incapacidade física definitiva, por lesão ou enfermidade adquirida em conseqüência do exercício de função policial.”
JUSTIFICATIVA

Submete-se à elevada apreciação dessa Casa de Leis a presente emenda ao Projeto de Lei Complementar nº 48, de 2011, cujo escopo é estabelecer regras aos Delegados de Polícia similares às que foram propostas aos Oficiais da Polícia Militar.

A Polícia Civil tem como um dos seus pilares básicos a Gestão pela Qualidade e hoje essa gestão está sendo dificultada pela permanência no exercício da carreira, de Delegados de Polícia que já contam com tempo de serviço para sua aposentação, mas que continuam ocupando vaga na carreira, impedindo o fluxo contínuo de promoções. 

Desta forma, a Administração Pública fica impedida de aproveitar novos valores profissionais, que possuem formação acadêmica, técnica e profissional atualizadas, em face da estagnação que se provoca nas classes inferiores da carreira.

É intenção do Governo do Estado de São Paulo a melhoria dos serviços públicos, pautados nas mais modernas técnicas de administração e na constante busca pela qualidade. 

E, em virtude disto, pretendemos aprimorar o PLC nº 48/2011, possibilitando ao Estado instrumental jurídico que possibilite à Polícia Civil a prestação dos serviços à Comunidade, segundo sua missão constitucional, prevista no artigo 144 da Constituição Federal.

Sala das Sessões, em 1-9-2011.
a) Olímpio Gomes

